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conforme segue: itens 01) 02 CX CABO PAR TRANCADO 4 
PARES 24AWG CATEGORIA 6-305M à empresa DELETRO DIS-
TRIBUIDORA LTDA - ME, cnpj: 11.291.610/0001-08 no valor de 
R$1.939,80 (um mil, novecentos e trinta e nove reais e oitenta 
centavos), 02) 150 UN CONECTOR RJ45 MODELO MACHO, 
CATEGORIA 6; FCC 68,5 à empresa ERAGON COMÉRCIO 
E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E PAPELARIA EIRELI, cnpj: 
35.380.582/0001-63 no valor de R$52,50 (cinquenta e dois 
reais e cinquenta centavos), 03) 10 UN APARELHO TELEF. ANA-
LOGICO, GELO,COM PAUSA DE 250MS à empresa RONALDO 
ELETRO EIRELI, cnpj: 35.968.629/0001-04 no valor de R$450,00 
(quatrocentos e cinquenta reais), 04) 02 UN CARTUCHO TONER 
COMPATIVEL, LEXMARK, REF: 50F4U00 à empresa UNIVERSO 
TONER COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS PARA INFORMÁTICA 
EIRELI, cnpj: 18.429.218/0001-21 no valor de R$152,00 (cento 
e cinquenta e dois reais), 05) 02 UN CILINDRO/FOTOCONDUTOR 
PARA IMPRESSORA LEXMARK 50F0Z00 à empresa SEATTLE 
TECNOLOGIA E COMERCIO DE PRODUTOS ELETROELETRONI-
COS EIRELI , cnpj: 23.556.435/0001-12 no valor de R$633,92 
(seiscentos e trinta e três reais e noventa e dois centavos), 06) 
20 UN PAD MOUSE, COM APOIO DE PUNHOS ERGONOMICO; 
PRETO à empresa SISTECNICA INFORMATICA E SERVICOS EIRE-
LI, cnpj: 53.249.470/0001-50 no valor de R$315,55 (trezentos 
e quinze reais e cinquenta e cinco centavos) e item 07) 06 UN. 
CAIXA DE SOM PARA COMPUTADOR 6W RMS (3WX2) NA 
COR PRETA à empresa LRA COMPUTER INFORMATICA LTDA, 
cnpj: 33.400.683/0001-23 no valor de R$254,16 (duzentos e 
cinquenta e quatro reais e dezesseis centavos). Valor total do 
convite: R$3.797,93 (três mil, setecentos e noventa e sete reais 
e noventa e três centavos). Os dados completos do convite ele-
trônico estão disponíveis no sítio eletrônico www.bec.sp.gov.br.

Diante do exposto autorizo a emissão de notas de empenho 
no valor estabelecido a favor das empresas acima citadas.

 FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA
Despacho do Diretor Administrativo e Financeiro de 

08/09/2021
PROCESSO Nº 109/2021 – CONVITE ELETRÔNICO – OC Nº 

121201120462021OC00035
À vista dos elementos de instrução do referido processo, 

HOMOLOGO o resultado do presente Convite Eletrônico, Oferta 
de Compra 121201120462021OC00035, adjudicando o forneci-
mento de suprimentos de escritório, objeto do mesmo, conforme 
segue: itens 02) 12 UN CANETA HIDROGRAFICA,PP,PONTA 
MEDIA,PRETA,TAMPA CLIP METAL, 03) 12 UN COLA BASTAO, 
ATOXICA, GLICERINA /AGUA, BASTAO,BRANCA, 04) 35 UN 
FITA ADESIVA, CREPE, MEDINDO(48MMX50M), BRANCA, 05) 
06 UN UMEDECEDOR DE DEDOS, SUPORTE DE 12G,CREME, 
06) 02 CX ETIQUETA INK-JET,CARTA,(33,9 X 101,6)MM,BCA,14 
ETIQ.P/FOLHA e 09) 05 UN. FITA ADESIVA DE PAPELARIA, 
ACETATO,(25MMX65M),BRANCA à empresa HOPEMIX SUPRI-
MENTOS E SERVICOS LTDA, cnpj: 15.657.876/0001-82 no valor 
de R$647,63 (seiscentos e quarenta e sete reais e sessenta e 
três centavos) e item 08) 10 UN. FITA ADESIVA DE PAPELARIA, 
PP, (50MMX50M),TRANSPARENTE à empresa TRINCA DESCAR-
TÁVEIS E EMBALAGENS LTDA, cnpj: 37.982.421/0001-75 no 
valor de R$37,60 (trinta e sete reais e sessenta centavos). Os 
itens 01 e 07 foram desertos. Valor total do convite: R$685,23 
(seiscentos e oitenta e cinco reais e vinte e três centavos). Os 
dados completos do convite eletrônico estão disponíveis no sítio 
eletrônico www.bec.sp.gov.br.

Diante do exposto autorizo a emissão de notas de empenho 
no valor estabelecido a favor das empresas acima citadas.

 FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA
Despacho do Diretor Administrativo e Financeiro de 

08/09/2021
PROCESSO Nº 112/2021 – CONVITE ELETRÔNICO – OC Nº 

121201120462021OC00037
À vista dos elementos de instrução do referido processo, 

HOMOLOGO o resultado do presente Convite Eletrônico, Oferta 
de Compra 121201120462021OC00037, adjudicando o forneci-
mento de bibliocantos, objeto do mesmo, conforme segue: item 
01) 300 UN. SUPORTE PARA LIVRO, TIPO BIBLIOCANTO, EM 
ACO, NA COR CINZA à empresa OFICIAL WEB COMERCIAL LTDA 
- ME, cnpj: 28.363.983/0001-40 no valor de R$2.775,00 (dois 
mil, setecentos e setenta e cinco reais). Os dados completos do 
convite eletrônico estão disponíveis no sítio eletrônico www.
bec.sp.gov.br.

Diante do exposto autorizo a emissão de nota de empenho 
no valor estabelecido a favor da empresa acima citada.

 Desenvolvimento 
Econômico
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 Extrato do 1º Termo de Aditamento
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº SDE/2532464/2019
ÓRGÃO CONCESSOR: Secretaria de Desenvolvimento Eco-

nômico
ÓRGÃO BENEFICIÁRIO: Fundação de Apoio à Faculdade 

de Medicina de Marília e ao Hospital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina de Marília - FAMAR e Faculdade de Medicina de 
Marília - FAMEMA.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Este aditamento tem por finalidade, nos termos do Pará-

grafo Quarto da Cláusula Primeira do Termo de Colaboração, 
substituir os empregados da relação nominal à fl. 357 dos autos 
do processo SDE/2532464/2019, integrante do anexo I - Plano 
de Trabalho, esse último parte indissociável do Instrumento de 
parceria, conforme planilhas constantes dos anexos I e II, deste 
termo de aditamento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS DO TERMO ADITIVO
Compreende o presente Termo Aditivo os seguintes docu-

mentos:
I. PLANILHA NOMINAL - Pessoal, Encargos e Benefícios; 

ANEXO I.
II. Necessidade de substituição de nomes da Planilha Nomi-

nal - Pessoal, Encargos e Benefícios do Termo de Colaboração 
- ANEXO II.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Ficam expressamente mantidas as demais disposições do 

convênio em referência, ora não alteradas.
Data de Assinatura: 01 de setembro de 2021.
 Extrato do 2º Termo de Aditamento
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº SDE/2532464/2019
ÓRGÃO CONCESSOR: Secretaria de Desenvolvimento Eco-

nômico
ÓRGÃO BENEFICIÁRIO: Fundação de Apoio à Faculdade 

de Medicina de Marília e ao Hospital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina de Marília - FAMAR e Faculdade de Medicina de 
Marília - FAMEMA.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Este Aditamento tem por finalidade alterar o Plano de Tra-

balho, com a consequente alteração da CLÁUSULA NONA - DOS 
RECURSOS FINANCEIROS do Termo de Colaboração, celebrado 
em 01/07/2020, considerando a manutenção do objeto quanto à 
execução das atividades descritas no PLANO DE TRABALHO em 
curso, com o emprego de recursos da Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico, com a finalidade de propiciar a manutenção 
das atividades de ensino, pesquisa e extensão da FAMEMA, 
uma vez que a Lei Complementar Federal nº 173, de 27 de 
maio de 2020, proibiu, até 31 de dezembro de 2021, à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a criação de 
cargo, emprego ou função pública (artigo 8°, inciso II), bem 
como a admissão ou contratação de pessoal, ressalvadas as 
reposições (artigo 8°, inciso IV), não sendo possível realizar as 
contratações previstas.

Cultura, localizada na Rua General Osório s/nº, bairro Vila 
Prado, município de São Carlos/SP. Esta autorização não isenta 
o interessado de obter aprovação de seu projeto nos demais 
órgãos competentes.

Processo 86859/2021
Interessado: STIEFELMANN INCORPORADORA LTDA
O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por unanimidade, o 

parecer do Conselheiro Relator, favorável ao projeto de constru-
ção de um edifício de uso misto no imóvel localizado Rua Guaia-
nazes nº 1059/1059-A, bairro dos Campos Elíseos, nesta Capital. 
Esta autorização não isenta o interessado de obter aprovação de 
seu projeto nos demais órgãos competentes.

Número do processo/expediente: SCEC-PRC-2021/01206
Interessado: Marcelo Fanchini
O Egrégio Colegiado deliberou, por, unanimidade, APRO-

VAR, o parecer da Conselheira Relatora favorável ao Projeto da 
Unidade definitiva do Sesc São Bernardo do Campo, localizado 
na Avenida Lucas Nogueira Garcéz 856, no município homôni-
mo, conforme material apresentado, constante de fls. 249 a 268 
e 274 a 299 do Processo SCEC-PRC-2021/01206, identificado 
com os números 20288927-9858 - 20289580-8827 - 20289678-
7978 - 20290332-7129 - 20290447-6280 - 20291168-5431 - 
20290965-4582 - 20291598-3733 - 20292057-2884 - 20292202-
2035 - 20292338-3939 - 20292502-4788 - 20292758-5637 
- 20292901-6486 - 20293524-7335 e - 21635341-131. As 
plantas e memoriais, digitais ou impressos, com a numeração 
acima, só terão validade se acompanhadas desta deliberação, 
também publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 
Esta autorização não isenta o interessado de obter aprovação 
de seu projeto nos demais órgãos competentes. Esta autorização 
não isenta o interessado de obter aprovação de seu projeto nos 
demais órgãos competentes.

 Comunicado
Deliberações do Egrégio Colegiado em sessão ordinária de 

09.08.2021
Ata nº 2020
O CONDEPHAAT, em sua sessão ordinária de 09 de agosto 

de 2021, Ata nº 2020, deliberou os processos a seguir listados, 
conforme indicação em cada item.

Retificação de deliberação do Egrégio Colegiado em sessão 
ordinária de 09.08.2021 Ata nº 2020 publicado em 02/09/2021 
– seção I – pág. 179/180.

Onde se Lê
Processo 86149/2019
Interessado: KAAN ARCHITECTEN SERVIÇOS DE ARQUITE-

TURA LTDA
O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por unanimidade, 

o parecer da Conselheira Relatora, favorável ao projeto de con-
servação e restauro no prédio da Fábrica São Pedro, integrante 
do núcleo urbano tombado desse município, localizado na Rua 
Padre Bartolomeu Tadei, nº 09/Rua Dr. Graciano Geribello, 08, 
Alto, município de Itu/SP. Esta autorização não isenta o inte-
ressado de obter aprovação de seu projeto nos demais órgãos 
competentes

Leia-se:
Processo 86149/2019
Interessado: KAAN ARCHITECTEN SERVIÇOS DE ARQUITE-

TURA LTDA
O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por unanimidade, 

o parecer da Conselheira Relatora, favorável ao projeto de con-
servação e restauro no prédio da Fábrica São Pedro, integrante 
do núcleo urbano tombado desse município, localizado na Rua 
Padre Bartolomeu Tadei, nº 09/Rua Dr. Graciano Geribello, 08, 
Alto, município de Itu/SP. Ressaltamos que não constam dos 
autos vias adicionais do projeto para aposição de carimbo. 
Havendo necessidade enviar 03 (três) vias do projeto devida-
mente assinado para aposição de carimbo de aprovação. Esta 
autorização não isenta o interessado de obter aprovação de seu 
projeto nos demais órgãos competentes.

 UNIDADE DE PRESERVAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO

 Os processos avaliados pelo Setor Técnico da UNIDADE 
DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, que para 
continuarem o prosseguimento da instrução necessitam de 
documentação complementar, conforme orientação constante 
em cada item, devem ser atendidos em prazo padrão de 60 dias.

Processo nº 85131
Interessado:ELIETE DE LOURDES ORDINE WORLICZEK
Referente ao imóvel localizado na :
Praça BANDEIRA, 67. CENTRO. ITATIBA-SP
Comunique-se - Para continuidade da instrução, deverá ser 

apresentado à UPPH/Condephaat um projeto para ocupação do 
lote que atenda ao gabarito máximo de 7,00 m e ao alinhamen-
to frontal da nova edificação em relação ao passeio público, nos 
termos da Resolução SC- 20, de 05/05/2021. Esta área técnica 
se coloca à disposição para esclarecimento de eventuais dúvidas 
(gei.upph@sp.gov.br).

 Os processos avaliados pelo Setor Técnico da UNIDADE 
DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, que para 
continuarem o prosseguimento da instrução necessitam de 
documentação complementar, conforme orientação constante 
em cada item, devem ser atendidos em prazo padrão de 60 dias.

Processo nº 87306
Interessado: VINICIUS FOLCHI DE AMORIM
Referente ao imóvel localizado na:
Avenida DUQUE DE CAXIAS, 826. CAMPOS ELÍSEOS. SÃO 

PAULO - SP
Comunique-se - Para prosseguimento da instrução, deverá 

ser apresentada à UPPH/Condephaat uma proposta para ocu-
pação do lote que proporcione continuidade construtiva na sua 
interface com o passeio público, ou seja, um fechamento frontal 
voltado à Avenida Duque de Caxias, integrando-se à morfologia 
deste segmento urbano. Esta área técnica se coloca à disposição 
para esclarecimento de eventuais dúvidas por meio do endereço 
eletrônico: gei.upph@sp.gov.br.

 FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA 
LATINA

 FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA
Despacho do Diretor Administrativo e Financeiro de 

08/09/2021
PROCESSO Nº 072/2021 – CONVITE ELETRÔNICO – OC Nº 

121201120462021OC00033
À vista dos elementos de instrução do referido processo, 

HOMOLOGO o resultado do presente Convite Eletrônico, Oferta 
de Compra 121201120462021OC00033, adjudicando o forne-
cimento de materiais de elétrica, objeto do mesmo, conforme 
segue: item 01) 15 UN. REATOR PARA LAMPADA VAPOR META-
LICO, MEDIDAS (150X85X32)MM à empresa ELETRO TERRIVEL 
LTDA, cnpj: 61.467.528/0001-60 no valor de R$1.911,00 (um mil, 
novecentos e onze reais) e item 02) 15 UN. LAMPADA VAPOR 
METALICO,TUBULAR,150W,RX7S à empresa WG2R COMERCIO 
DE MATERIAIS ELETRICOS Ltda EPP, cnpj: 07.074.208/0001-02 
no valor de R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais). Valor total 
do convite: R$3.411,00 (três mil, quatrocentos e onze reais). Os 
dados completos do convite eletrônico estão disponíveis no sítio 
eletrônico www.bec.sp.gov.br.

Diante do exposto autorizo a emissão de notas de empenho 
no valor estabelecido a favor das empresas acima citadas.

 FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA
Despacho do Diretor Administrativo e Financeiro de 

08/09/2021
PROCESSO Nº 106/2021 – CONVITE ELETRÔNICO – OC Nº 

121201120462021OC00034
À vista dos elementos de instrução do referido processo, 

HOMOLOGO o resultado do presente Convite Eletrônico, Oferta 
de Compra 121201120462021OC00034, adjudicando o for-
necimento de suprimentos de informática, objeto do mesmo, 

§ 1º - Havendo outras Organizações Sociais devidamente 
habilitadas na convocação pública em questão, serão estas 
intimadas, com prazo de 05 (cinco) dias úteis, para eventual 
oferecimento de contrarrazões, sendo-lhes desde logo facultada 
vista dos autos, conforme previsto no Artigo 7º, § 2º, inciso VII 
desta Resolução.

§ 2º – Adivulgação do resultado finalserá publicada em até 
10 (dez) dias úteis, após o prazo de recebimento das contrarra-
zões, nos termos do artigo 39 da Lei Estadual n.º 10.177, de 30 
de dezembro de 1998.

Título IX – Das Disposições Finais
Artigo 23º– Além do que consta no Termo de Referên-

cia, as Organizações Sociais interessadas poderão acessar 
mais informações relacionadas aos equipamentos culturais por 
meio do portal www.transparenciacultura.sp.gov.br (pesquisar 
o objeto contratual em “Contratos de Gestão – Busca”), onde 
estão disponíveis o contrato de gestão vigente, seus anexos e 
termos aditivos, os relatórios anuais apresentados pela atual 
Organização Social Gestora e demais informações e documentos 
referentes à parceria.

Artigo 24º – É facultado a todas as Organizações Sociais 
interessadas na presente convocação pública, o agendamento 
de visita técnica ao local de realização das atividades do objeto 
cultural, bem como a obtenção de mais informações eesclareci-
mentos, mediante a apresentação de questionamento por escri-
to a ser enviado para o endereço eletrônico difusao@sp.gov.br,

Parágrafo Único – Todos os questionamentos e pedidos 
de esclarecimentos recebidos no endereço eletrônico acima, 
bem como suas respostas, serão publicados em: http://www.
transparenciacultura.sp.gov.br/organizacoes-sociais-de-cultura/
convocacoes-publicas/ em até cinco dias corridos.

Artigo 25º – As Organizações Sociais interessadas deverão 
comprometer-se a realizar a programação que eventualmente já 
tenha sido acordada pela Unidade Gestora para o primeiro ano 
do Contrato de Gestão, a fim de garantir a continuidade das 
ações para o exercício de 2022 relacionadas ao objeto contratu-
al, a bem do interesse público.

Artigo 26º – A Organização Social selecionada deverá 
apresentar o Cadastro de Regularidade Cadastral de Entidades – 
CRCE atualizado até a data de celebração do contrato,conforme 
indicado no Artigo 4º, inciso I, §11º desta Resolução.

§ 1° – Caso a entidade selecionada não apresente o CRCE 
em tempo regulamentar, ou documento substitutivo provisório 
emitido pelo órgão responsável pelo referido documento, a 
Organização Social cuja proposta ficou em segundo lugar será 
chamada para os trâmites de celebração de contrato e assim 
sucessivamente.

§ 2º – Se não houver outra proposta ou se nenhuma das 
entidades apresentarem o CRCE, a Secretaria de Cultura e Eco-
nomia Criativa indicará as medidas a serem tomadas, podendo 
ser iniciado novo trâmite para convocação pública.

Artigo 27º – A participação das Organizações Sociais de 
Cultura interessadas no processo de seleção previsto nesta 
convocação pública implica a aceitação integral e irretratável 
dos termos, artigos, condições, critérios de julgamento e anexos 
desta Resolução, que passarão a integrar o procedimento de 
contratualização de resultados para a gestão do objeto cultural 
indicados no Título I, bem como na observância dos regula-
mentos administrativos, das normas técnicas e da legislação 
aplicável à matéria.

Parágrafo Único – Não serão aceitas, sob quaisquer hipó-
teses, em quaisquer fases do procedimento de convocação 
pública e/ou de execução do contrato de gestão, alegações 
de desconhecimento das determinações aqui expressas e da 
legislação aplicável.

Artigo 28º – Todos os custos decorrentes da elaboração das 
propostas técnicas e orçamentárias serão de inteira responsa-
bilidade das Organizações Sociais de Cultura interessadas, não 
cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização pela 
aquisição ou contratação de elementos necessários à elaboração 
ou apresentação das propostas, tampouco quaisquer despesas 
correlatas à participação na convocação pública de que trata 
esta Resolução.

Artigo 29º – É facultada à Secretaria de Cultura e Economia 
Criativa, em qualquer fase do processo de seleção, promover dili-
gências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução 
do procedimento de convocação pública.

Artigo 30º – A presente convocação pública poderá ser 
revogada a critério do Titular da Pasta, mediante a devida 
fundamentação.

Artigo 31º – Até a assinatura do contrato de gestão, a 
Secretaria de Cultura e Economia Criativa poderá desclassificar 
propostas de Organizações Sociais de Cultura participantes, 
em despacho motivado, sem direito a qualquer indenização ou 
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções, se tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da 
seleção, que represente infração aos termos desta convocação 
pública, respeitado o contraditório.

Artigo 32º – Constitui anexos da presente Resolução o 
“Termo de Referência para elaboração da proposta técnica e 
orçamentária”, o qual contém a minuta do contrato referencial 
de gestão a ser firmado e demais Anexos - I, II e III - conforme 
previsto no caput do Artigo 3º e no Artigo 4º - § 2º, disponíveis 
para download no Portal da Transparência conforme Artigo 35º 
da presente resolução.

Artigo 33º– As Organizações Sociais de Cultura, interessa-
das na presente convocação pública, deverão observar toda a 
legislação federal e estadual pertinentes.

Artigo 34º– As situações não disciplinadas por esta Reso-
lução serão decididas pelo Secretário de Cultura e Economia 
Criativa.

Artigo 35º– Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação e estará disponível ao público em geral, durante todo 
o período de duração da convocação pública, em http://www.
transparenciacultura.sp.gov.br/organizacoes-sociais-de-cultura/
convocacoes-publicas/.

SÉRGIO SÁ LEITÃO
Secretário de Cultura e Economia Criativa

 CONS. DEFESA DO PATRIM. HISTÓRICO, 
ARQUEOLÓGICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO 
DO ESTADO

 Comunicado
Deliberações do Egrégio Colegiado em sessão ordinária de 

23.09.2021
Ata nº 2021
O CONDEPHAAT, em sua sessão ordinária de 23 de agosto 

de 2021, Ata nº 2021, deliberou os processos a seguir listados, 
conforme indicação em cada item.

Processo 85863/2020
Interessado: SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO
O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por unanimida-

de, o parecer da Conselheira Relatora, favorável ao projeto 
de intervenção no Conjunto KKKK – Kagai Kogyo Kabushiki 
Kaisha - KKKK, localizado na Avenida Prefeito Jonas Banks 
Leite, 57, Centro, município de Registro/SP. Ressaltamos que não 
constam dos autos vias adicionais do projeto para aposição de 
carimbo. Havendo necessidade, enviar 03 (três) vias do projeto 
devidamente assinadas pelo proprietário e responsável técnico 
para aposição de carimbo de aprovação pelo Conselho. Esta 
autorização não isenta o interessado de obter aprovação de seu 
projeto nos demais órgãos competentes

Processo: 86256/2020
Interessado: RODRIGO VERARDINO DE STEFANI
O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 17 votos favo-

ráveis, 4 votos contrários e 02 abstenções, o parecer de vistas 
da Conselheira Relatora, favorável ao projeto de construção/
regularização de edificação administrativa em área operacional 
da antiga Estação Ferroviária de São Carlos, atual Estação 

II – A exequibilidade da proposta, compreendida como a 
factibilidade de realização das metas propostas e das rotinas 
e obrigações contratuais previstas, nos prazos e condições 
expressos, atendo-se ao dimensionamento de pessoal indicado 
na proposta técnica, com os recursos financeiros indicados na 
proposta orçamentária.

III – O nível de detalhamento da planilha orçamentária, evi-
denciando coerência e alinhamento entre o planejamento orça-
mentário e o plano de ações e mensurações, com consistência 
e objetividade da previsão orçamentária, por meio da indicação 
das principais rubricas de receitas e despesas previstas.

IV – A qualidade da proposta e das metas para captação 
de recursos, visando ampliar e diversificar as fontes de recursos 
para realização do contrato de gestão, considerando-se:

a) as estratégias de identificação, conquista e fideli-
zação de fontes alternativas de recursos financeiros e outros, tais 
como: materiais e humanos;

b) o desejável aumento em percentual de recursos 
financeiros captados e em diversificação das fontes de recursos 
em relação às séries históricas de captação do objeto cultural, 
verificáveis no portal www.transparenciacultura.sp.gov.br;

c) a desejável diminuição anual da participação proporcional 
do Estado no montante de recursos envolvidos na consecução 
das ações, no cumprimento das rotinas e obrigações contratuais 
e na ampliação das realizações culturais do objeto cultural des-
crito no Título I desta convocação pública;

Capítulo III – Terceiro Critério – Comprovação da experiên-
cia técnica institucional

Artigo 17º – A comprovação de experiência técnica institu-
cional se fará mediante a apresentação de portfólio de realiza-
ções, assim compreendido como uma apresentação institucional 
objetiva do histórico da entidade desde a sua criação, a fim 
de atestar comprovada experiência e qualificação na gestão 
de equipamentos culturais, grupos artísticos e programas de 
arte e cultura, bem como demonstrar as condições técnicas e 
gerenciais preexistentes para execução da proposta, relatando 
suas principais realizações e experiências anteriores, cabendo 
o detalhamento dessas experiências nos últimos 3 (três) anos.

Artigo 18º – Serão considerados relevantes para a avaliação 
do portfólio de realizações da entidade visando à comprovação 
da experiência técnica e institucional:

a) a comprovação do número de anos/meses de atu-
ação, evidenciando a experiência no gerenciamento de equipa-
mentos, grupos artísticos e/ou programas públicos ou privados 
de porte equivalente (independentemente da área temática), 
considerando-se, para comparativo de “porte” a indicação da 
complexidade, tamanho da estrutura e do orçamento gerencia-
dos;

b) a comprovação do número de anos/meses de 
atuação na área de interesse, evidenciando a experiência no 
gerenciamento de equipamentos, grupos artísticos e/ou progra-
mas públicos ou privados de mesmo perfil de atuação (indepen-
dentemente do porte), considerando-se, para comparativo de 
“perfil” a indicação da afinidade temática cultural, em relação 
ao objeto cultural indicado na presente convocação pública;

c) o descritivo sumário das realizações mais significativas e 
principais resultados e impactos alcançados pela entidade na 
área cultural nos últimos 03 (três) anos;

d) a comprovação de experiência institucional de 
captação de recursos, mediante apresentação do elenco de 
projetos aprovados nas leis de incentivo e em outras fontes de 
financiamento, com indicação dos montantes de recursos capta-
dos e das ações realizadas, de acordo com o solicitado no artigo 
4º, inciso II, alínea “c”.

§ 1° – A critério da Secretaria de Cultura e Economia Cria-
tiva, as informações constantes do portfólio de realizações da 
entidade poderão ser checadas por meio de pesquisa telefônica, 
virtual ou presencial, a ser devidamente registrada no processo 
de convocação pública.

§ 2° – A apresentação de informações falsas ou que indu-
zam a interpretações equivocadas quanto à experiência institu-
cional acarretará a desclassificação da proposta.

Capítulo IV – Quarto critério - Análise dos currículos dos 
dirigentes e da equipe que ocupará os principais cargos de 
liderança da entidade na realização dos objetivos previstos no 
Contrato de Gestão e no Plano de Trabalho

Artigo 19º – A avaliação das propostas, no que tange ao 
critério de que trata o presente Capítulo, ocorrerá a partir do 
exame dos currículos dos dirigentes e da equipe que ocupará os 
principais cargos de técnicos e administrativos.

§ 1° – A análise de que trata este artigo pretende veri-
ficar se o quadro de pessoal proposto pela entidade (equipe 
especializada atual e previsão de equipe a ser contratada) tem 
comprovada experiência e qualificação na área de interesse 
correspondente ao objeto da presente convocação, no intuito 
de demonstrar as condições técnicas e gerenciais preexistentes 
para a execução da proposta.

Artigo 20º – Serão considerados relevantes para a avaliação 
dos Currículos apresentados:

a) a comprovação de sólida formação acadêmica e/
ou qualificação técnica na área de gestão cultural e a comprova-
ção de, no mínimo, 02 (dois) anos de atuação de cada dirigente 
na área cultural e em cargos de chefia/direção;

b) a comprovação de sólida formação acadêmica e/
ou qualificação técnica na área de atuação prevista e compro-
vação de, no mínimo, 02 (dois) anos de atuação em cargos afins 
aos pretendidos por cada um dos principais quadros técnicos 
e administrativos, devendo ser apresentados os currículos, no 
mínimo (mas não somente), dos responsáveis pelas áreas indi-
cadas no Termo de Referência.

§ 1° – A critério da Secretaria de Cultura e Economia 
Criativa, as informações constantes dos currículos apresentados 
poderão ser checadas por meio de pesquisa telefônica, virtual 
ou presencial, a ser devidamente registrada no processo de 
convocação pública.

§ 2° – A apresentação de informações falsas ou que indu-
zam a interpretações equivocadas quanto à experiência profis-
sional e/ou qualificação técnica de dirigente(s) e/ou quadro(s) 
técnico(s) e administrativo(s) acarretará a desclassificação da 
proposta.

§ 3° – A Organização Social poderá indicar, a seu critério, 
interesse na manutenção de funcionários que já atuem nos 
equipamentos e programas, quer estejam sob sua gestão atual 
ou sob gestão de outra Organização Social, neste caso manifes-
tando interesse em negociar eventual sub-rogação dos contratos 
de trabalho dos referidos empregados, justificando a pertinência.

§ 4° – A Organização Social deverá informar os casos em 
que os cargos técnicos e/ou administrativos serão preenchidos 
mediante processo seletivo, indicando, nessa situação, os perfis 
a serem contratados.

§ 5° - Os currículos de profissionais que serão contratados, 
na hipótese de a Organização Social ser selecionada para a 
celebração do Contrato de Gestão, deverão vir acompanhados 
de declaração do referido profissional de que aceita integrar 
os quadros funcionais da entidade, bem como declaração da 
proponente de que somente substituirá - quando necessário - os 
profissionais indicados na proposta por outros profissionais de 
qualidade técnica e experiência profissional, equivalentes.

Título VIII – Da Divulgação do Resultado da Convocação 
pública

Artigo 21º – Findo o prazo definido para análise técnica das 
propostas apresentadas, o resultado da deliberação do Titular 
da Pasta será proferido, nos moldes estabelecidos no artigo 12º 
desta Resolução em até 10 (dez) dias corridos, e publicado no 
sítio eletrônico da Secretaria de Cultura e Economia Criativa e 
no Diário Oficial do Estado.

Artigo 22º – Da decisão do Titular da Pasta, prevista no 
artigo 21º desta Resolução, caberá um único recurso administra-
tivo, que poderá ser interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
da publicação do resultado da convocação pública no Diário 
Oficial do Estado.
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CONVENENTE: Município de Ariranha
CNPJ: nº 45.117.116/0001-43
OBJETO: Orientação e apoio técnicos às ações municipais 

de regularização de parcelamento do solo e de núcleos habita-
cionais, públicos ou privados, para fins residenciais, localizados 
em área urbana ou de expansão urbana, assim definida por 
legislação municipal.

RECURSOS FINANCEIROS: não contempla repasse
ASSINATURA: 15/07/2010
PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses com vigência até 

14/07/2022
MINUTA DO DÉCIMO PRIMEIRO TERMO DE ADITAMENTO: 

(fl. 332)
PLANO DE TRABALHO: (fls. 328 a 329/329 v.)
DESPACHO GS-CL de Autorização 351/2021 de 23/08/2021
Resumo: I - À vista dos elementos constantes do presente, 

em especial o Parecer CJ/SH nº 48/2016 (fls. 246 a 253/253 v.) e 
o Parecer Referencial CJ/SH nº 02/2021 (fls. 325 a 327/327 v.) e a 
manifestação do Secretário Executivo do Programa Cidade Legal 
e da Chefia de Gabinete (fls.333 a 334/334 v.). AUTORIZO no uso 
da competência a que me foi delegada pela Resolução SH nº 
026/2019 de 7 de fevereiro de 2019, e com fundamento no art. 
12 do Decreto nº 52.052, de 13 de agosto de 2007, o aditamento 
do Convênio celebrado com o Município de Ariranha, de acordo 
com os elementos em epígrafe

PROCESSO SH nº 78/02/2013
SPDOC n º SH/ 48978/2018
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Artur Nogueira
ASSUNTO: Convênio. Programa Estadual de Regularização 

de Núcleos Habitacionais de Interesse Social - Cidade Legal. 
Oitavo Termo de Aditamento. Prorrogação do prazo e alteração 
do plano de trabalho.

CONVENENTE: Município de Artur Nogueira
CNPJ: nº 45.735.552/0001-86
OBJETO: Orientação e apoio técnicos às ações municipais 

de regularização de parcelamento do solo e de núcleos habita-
cionais, públicos ou privados, para fins residenciais, localizados 
em área urbana ou de expansão urbana, assim definida por 
legislação municipal.

RECURSOS FINANCEIROS: não contempla repasse
ASSINATURA: 30/09/2014
PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses com vigência até 

29/09/2022
MINUTA DO OITAVO TERMO DE ADITAMENTO: (fl. 392)
PLANO DE TRABALHO: (fls. 384 a 389/389 v.)
DESPACHO GS-CL de Autorização 302/2021 de 13/08/2021
Resumo: I - À vista dos elementos constantes do presente, 

em especial o Parecer CJ/SH nº 48/2016 (fls. 293 a 300/300 v.) e 
o Parecer Referencial CJ/SH nº 02/2021 (fls. 381 a 383/383 v.) e a 
manifestação do Secretário Executivo do Programa Cidade Legal 
e da Chefia de Gabinete (fls.393 a 394/394 v.). AUTORIZO no uso 
da competência a que me foi delegada pela Resolução SH nº 
026/2019 de 7 de fevereiro de 2019, e com fundamento no art. 
12 do Decreto nº 52.052, de 13 de agosto de 2007, o aditamento 
do Convênio celebrado com o Município de Artur Nogueira, de 
acordo com os elementos em epígrafe

PROCESSO SH nº 326/02/2009
SPDOC n º SH/ 48291/2018
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Avanhandava
ASSUNTO: Convênio. Programa Estadual de Regularização 

de Núcleos Habitacionais de Interesse Social - Cidade Legal. 
Décimo Sexto Termo de Aditamento. Prorrogação do prazo e 
alteração do plano de trabalho.

CONVENENTE: Município de Avanhandava
CNPJ: nº 45.665.890/0001-99
OBJETO: Orientação e apoio técnicos às ações municipais 

de regularização de parcelamento do solo e de núcleos habita-
cionais, públicos ou privados, para fins residenciais, localizados 
em área urbana ou de expansão urbana, assim definida por 
legislação municipal.

RECURSOS FINANCEIROS: não contempla repasse
ASSINATURA: 29/09/2009
PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses com vigência até 

28/09/2022
MINUTA DO DÉCIMO SEXTO TERMO DE ADITAMENTO: 

(fl. 407)
PLANO DE TRABALHO: (fls. 403 a 404/404 v.)
DESPACHO GS-CL de Autorização 298/2021 de 10/08/2021
Resumo: I - À vista dos elementos constantes do presente, 

em especial o Parecer CJ/SH nº 48/2016 (fls. 294 a 301/301 v.) e 
o Parecer Referencial CJ/SH nº 02/2021 (fls. 400 a 402/402 v.) e a 
manifestação do Secretário Executivo do Programa Cidade Legal 
e da Chefia de Gabinete (fls.408 a 409/409 v.). AUTORIZO no uso 
da competência a que me foi delegada pela Resolução SH nº 
026/2019 de 7 de fevereiro de 2019, e com fundamento no art. 
12 do Decreto nº 52.052, de 13 de agosto de 2007, o aditamento 
do Convênio celebrado com o Município de Avanhandava, de 
acordo com os elementos em epígrafe

PROCESSO SH nº 285/02/2015
SPDOC n º SH/ 74136/2018
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Bady Bassitt
ASSUNTO: Convênio. Programa Estadual de Regularização 

de Núcleos Habitacionais de Interesse Social - Cidade Legal. 
Quinto Termo de Aditamento. Prorrogação do prazo e alteração 
do plano de trabalho.

CONVENENTE: Município de Bady Bassitt
CNPJ: nº 45.093.267/0001-09
OBJETO: Orientação e apoio técnicos às ações municipais 

de regularização de parcelamento do solo e de núcleos habita-
cionais, públicos ou privados, para fins residenciais, localizados 
em área urbana ou de expansão urbana, assim definida por 
legislação municipal.

RECURSOS FINANCEIROS: não contempla repasse
ASSINATURA: 22/06/2016
PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses com vigência até 

21/06/2022
MINUTA DO QUINTO TERMO DE ADITAMENTO: (fl. 167)
PLANO DE TRABALHO: (fls. 163 a 164/164 v.)
DESPACHO GS-CL de Autorização 350/2021 de 23/08/2021
Resumo: I - À vista dos elementos constantes do presente, 

em especial o Parecer CJ/SH nº 48/2016 (fls. 67 a 74/74 v.) e o 
Parecer Referencial CJ/SH nº 02/2021 (fls. 160 a 162/162 v.) e a 
manifestação do Secretário Executivo do Programa Cidade Legal 
e da Chefia de Gabinete (fls.168 a 169/169 v.). AUTORIZO no uso 
da competência a que me foi delegada pela Resolução SH nº 
026/2019 de 7 de fevereiro de 2019, e com fundamento no art. 
12 do Decreto nº 52.052, de 13 de agosto de 2007, o aditamento 
do Convênio celebrado com o Município de Bady Bassitt, de 
acordo com os elementos em epígrafe.

PROCESSO SH nº 571/02/2009
SPDOC n º SH/ 27167/2018
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Bananal
ASSUNTO: Convênio. Programa Estadual de Regularização 

de Núcleos Habitacionais de Interesse Social - Cidade Legal. 
Décimo Segundo Termo de Aditamento. Prorrogação do prazo e 
alteração do plano de trabalho.

CONVENENTE: Município de Bananal
CNPJ: nº 45.196.698/0001-09
OBJETO: Orientação e apoio técnicos às ações municipais 

de regularização de parcelamento do solo e de núcleos habita-
cionais, públicos ou privados, para fins residenciais, localizados 
em área urbana ou de expansão urbana, assim definida por 
legislação municipal.

 Esportes
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 COMUNICADO
Aos dez dias de setembro de dois mil e vinte e um, o 

Presidente do Núcleo de Gerenciamento e Análise de Projetos 
– NGAP, no uso de suas atribuições legais, CANCELA o projeto 
esportivo aprovado abaixo descrito, em atendimento ao próprio 
proponente que optou por transferir o saldo captado para outro 
projeto aprovado.
NÚMERO DO 
PROJETO LPIE

NOME DO PROPONENTE NOME DO PROJETO VALOR 
APROVADO

936/2019 SOCIAL ESPORTIVA VITÓRIA ACADEMIA DE FUTEBOL SEV III R$ 734.847,40

 Habitação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 GABINETE DO SECRETÁRIO
Retificação.
Declaramos para os devidos fins que, o Município de 

Jeriquara – SH/1179114/2018, teve seu texto publicado incor-
retamente quando da publicação do Despacho no D.O.- Seção I 
de 19/08/2021, Pág. 62 e do Extrato de Aditamento publicação 
no D.O.- Seção I de 20/08/2021, Pág. 66, devendo serem des-
considerados.

 Despachos do Secretário
PROCESSO SH nº
SPDOC n º SH/ 1115404/2018
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Alumínio
ASSUNTO: Convênio. Programa Estadual de Regularização 

de Núcleos Habitacionais de Interesse Social - Cidade Legal. 
Quinto Termo de Aditamento. Prorrogação do prazo e alteração 
do plano de trabalho.

CONVENENTE: Município de Alumínio
CNPJ: nº 58.987.629/0001-57
OBJETO: Orientação e apoio técnicos às ações municipais 

de regularização de parcelamento do solo e de núcleos habita-
cionais, públicos ou privados, para fins residenciais, localizados 
em área urbana ou de expansão urbana, assim definida por 
legislação municipal.

RECURSOS FINANCEIROS: não contempla repasse
ASSINATURA: 30/10/2018
PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses com vigência até 

29/10/2022
MINUTA DO QUINTO TERMO DE ADITAMENTO: (fl. 168)
PLANO DE TRABALHO: (fls. 164 a 165/165 v.)
DESPACHO GS-CL de Autorização 362/2021 de 27/08/2021
Resumo: I - À vista dos elementos constantes do presente, 

em especial o Parecer CJ/SH nº 48/2016 (fls. 91 a 98/98 v.) e o 
Parecer Referencial CJ/SH nº 02/2021 (fls. 161 a 163/163 v.) e a 
manifestação do Secretário Executivo do Programa Cidade Legal 
e da Chefia de Gabinete (fls.169 a 170/170 v.). AUTORIZO no uso 
da competência a que me foi delegada pela Resolução SH nº 
026/2019 de 7 de fevereiro de 2019, e com fundamento no art. 
12 do Decreto nº 52.052, de 13 de agosto de 2007, o aditamento 
do Convênio celebrado com o Município de Alumínio, de acordo 
com os elementos em epígrafe

PROCESSO SH nº 150/02/2011
SPDOC n º SH/ 49047/2018
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Americana
ASSUNTO: Convênio. Programa Estadual de Regularização 

de Núcleos Habitacionais de Interesse Social - Cidade Legal. 
Décimo Terceiro Termo de Aditamento. Prorrogação do prazo e 
alteração do plano de trabalho.

CONVENENTE: Município de Americana
CNPJ: nº 45.781.176/0001-66
OBJETO: Orientação e apoio técnicos às ações municipais 

de regularização de parcelamento do solo e de núcleos habita-
cionais, públicos ou privados, para fins residenciais, localizados 
em área urbana ou de expansão urbana, assim definida por 
legislação municipal.

RECURSOS FINANCEIROS: não contempla repasse
ASSINATURA: 28/09/2011
PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses com vigência até 

27/09/2022
MINUTA DO DÉCIMO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO: 

(fl. 456)
PLANO DE TRABALHO: (fls. 452 a 453/453 v.)
DESPACHO GS-CL de Autorização 321/2021 de 19/08/2021
Resumo: I - À vista dos elementos constantes do presente, 

em especial o Parecer CJ/SH nº 48/2016 (fls. 332 a 339/339 v.) 
e o Parecer Referencial CJ/SH nº 02/2021 (fls. 449 a 451) e a 
manifestação do Secretário Executivo do Programa Cidade Legal 
e da Chefia de Gabinete (fls.457 a 458/458 v.). AUTORIZO no 
uso da competência a que me foi delegada pela Resolução SH 
nº 026/2019 de 7 de fevereiro de 2019, e com fundamento no 
art. 12 do Decreto nº 52.052, de 13 de agosto de 2007, o adita-
mento do Convênio celebrado com o Município de Americana, 
de acordo com os elementos em epígrafe

PROCESSO SH nº 172/02/2010
SPDOC n º SH/ 48912/2018
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra
ASSUNTO: Convênio. Programa Estadual de Regularização 

de Núcleos Habitacionais de Interesse Social - Cidade Legal. 
Décimo Sétimo Termo de Aditamento. Prorrogação do prazo e 
alteração do plano de trabalho.

CONVENENTE: Município de Araçoiaba da Serra
CNPJ: nº 46.634.069/0001-78
OBJETO: Orientação e apoio técnicos às ações municipais 

de regularização de parcelamento do solo e de núcleos habita-
cionais, públicos ou privados, para fins residenciais, localizados 
em área urbana ou de expansão urbana, assim definida por 
legislação municipal.

RECURSOS FINANCEIROS: não contempla repasse
ASSINATURA: 16/08/2010
PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses com vigência até 

15/08/2022
MINUTA DO DÉCIMO SÉTIMO TERMO DE ADITAMENTO: 

(fl. 557)
PLANO DE TRABALHO: (fls. 550 a 554/554 v.)
DESPACHO GS-CL de Autorização 322/2021 de 19/08/2021
Resumo: I - À vista dos elementos constantes do presente, 

em especial o Parecer CJ/SH nº 48/2016 (fls. 409 a 418/418 v.) e 
o Parecer Referencial CJ/SH nº 02/2021 (fls. 547 a 549/549 v.) e a 
manifestação do Secretário Executivo do Programa Cidade Legal 
e da Chefia de Gabinete (fls.558 a 559/559 v.). AUTORIZO no uso 
da competência a que me foi delegada pela Resolução SH nº 
026/2019 de 7 de fevereiro de 2019, e com fundamento no art. 
12 do Decreto nº 52.052, de 13 de agosto de 2007, o aditamento 
do Convênio celebrado com o Município de Araçoiaba da Serra, 
de acordo com os elementos em epígrafe

PROCESSO SH nº 544/02/2009
SPDOC n º SH/ 48429/2018
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Ariranha
ASSUNTO: Convênio. Programa Estadual de Regularização 

de Núcleos Habitacionais de Interesse Social - Cidade Legal. 
Décimo Primeiro Termo de Aditamento. Prorrogação do prazo e 
alteração do plano de trabalho.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO ADITAMENTO
1.1 - O presente termo de aditamento tem por objeto altera-

ção da Cláusula Quarta da Gestão do Convênio e a prorrogação 
do prazo de vigência de que trata a Cláusula Nona, em confor-
midade com o Plano de Trabalho anexo, devidamente aprovado 
e que constitui parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES
I – A Cláusula Quarta do convênio passa a vigorar com a 

seguinte redação:
4.1 - Para a administração das atividades do presente 

convênio, os partícipes indicam como Gestor, o Profº. Alex 
Sanders Moreira Rosa Diretor da Escola Técnica Estadual de 
Registro, do Município de Registro - SP como responsável pela 
fiscalização, solução e encaminhamento de questões técnicas, 
administrativas e financeiras que surgirem durante a vigência 
do presente convênio.

II – A Cláusula Nona do convênio celebrado em 23/01/2020 
passa a vigorar com a seguinte redação:

9.1 O prazo de vigência do presente Convênio fica prorro-
gado por mais 18 (dezoito) meses, totalizando 36 (trinta e seis) 
meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado mediante termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam mantidas, para todos os efeitos de direito, as demais 

Cláusulas não alteradas pelo presente termo aditivo e condições 
do convênio celebrado em 23/01/2020.

E assim, por estarem os partícipes justos e acertados, 
firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, para um só efeito de direito, na presença de 02 (duas) 
testemunhas, abaixo assinadas e identificadas.

São Paulo, 23 de julho de 2021

 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE VIRTUAL DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

 Portaria Nº PR 50/2021, de 10 de setembro de 2021.
Alteração da comissão de análise documental dos Pro-

cessos Seletivos Simplificados para contratação de docen-
tes: UNIVESP-PRC-2021/00130, UNIVESP-PRC-2021/00133, 
UNIVESP-PRC-2021/00126, UNIVESP-PRC-2021/00128, UNI-
VESP-PRC-2021/00129, UNIVESP-PRC-2021/00127, UNIVESP-
-PRC-2021/00131, UNIVESP-PRC-2021/00132 e UNIVESP-
-PRC-2021/00134.

O Presidente da Fundação Universidade Virtual do Estado 
de São Paulo - UNIVESP, com base na aprovação ad referendum 
do CTA, RESOLVE:

Art. 1º. Remover, a pedido, os professores José Ricardo Tar-
pani, Felipe Venâncio Barbosa e Evandro Eduardo Seron Ruiz da 
comissão de Análise Documental dos Processos Seletivos Simplifi-
cados para contratação de docentes: UNIVESP-PRC-2021/00130, 
UNIVESP-PRC-2021/00133, UNIVESP-PRC-2021/00126, UNI-
VESP-PRC-2021/00128, UNIVESP-PRC-2021/00129, UNIVESP-
-PRC-2021/00127, UNIVESP-PRC-2021/00131, UNIVESP-
-PRC-2021/00132 e UNIVESP-PRC-2021/00134, passando a 
mesma a ser composta por:

Celia Maria Haas - UNIVESP
Glauce Barbosa Verão - UNIVESP
Ana Lucia Gabas Ferreira - EEL/USP
Luciane Sá de Andrade - EERP/USP
Rafael Sá de Freitas - IF/USP
Alessandra Alaniz Macedo - FFCLRP/USP
Carlos Henrique Grossi Ferreira - ICMC/USP
Jane Aparecida Marques - EACH/USP
Eduardo Alves Rodrigues - UNIVESP
Roberta Flaborea Favaro - UNIVESP
Thiago Nagafuchi - UNIVESP
Art. 2º Fica designada como presidente da referida Comis-

são a professora Glauce Barbosa Verão
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 

assinatura e terá eficácia até disposições em contrário.
 Portaria UNIVESP – PR 51, de 10 de setembro de 2021.
Composição da Banca Examinadora para o Edital nº 

003/2021 - Processo Seletivo Simplificado para contratação de 
Docente-Área de Educação com foco em Educação Especial ou 
Inclusiva (UNIVESP-PRC-2021/00127)

O Presidente da Fundação Universidade Virtual do Estado 
de São Paulo – UNIVESP, com base na Deliberação CTA nº 
100/2021, RESOLVE:

Art. 1º. Nomear os professores abaixo relacionados para, 
sob a presidência do primeiro, compor a banca examinadora do 
Edital nº 003/2021 - Processo Seletivo Simplificado para con-
tratação de Docente-Área de Educação com foco em Educação 
Especial ou Inclusiva (UNIVESP-PRC-2021/00127):

Titulares
• Celia Maria Haas - UNIVESP – Presidente
• Rita Melissa Lepre – UNESP
• Jáima Pinheiro de Oliveira – UFMG
• Elizabete Cristina Costa Renders – USCS
• Márcia Denise Pletsch - UFRRJ SUPLENTES Glauce Barbo-

sa Verão - UNIVESP Luciane Sá de Andrade - USP
Suplentes
• Glauce Barbosa Verão - UNIVESP
• Luciane Sá de Andrade - USP
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 

assinatura e terá eficácia até disposições em contrário.
 Portaria UNIVESP – PR 52, de 10 de setembro de 2021.
Composição da Banca Examinadora para o Edital nº 

005/2021 - Processo Seletivo Simplificado para contratação de 
Docente-Área de Engenharia de Computação e Doutor(a) em 
Engenharia e áreas afins (UNIVESP-PRC-2021/00132)

O Presidente da Fundação Universidade Virtual do Estado 
de São Paulo – UNIVESP, com base na Deliberação CTA nº 
102/2021, RESOLVE:

Art. 1º. Nomear os professores abaixo relacionados para, 
sob a presidência do primeiro, compor a banca examinado-
ra do Edital nº 005/2021 - Processo Seletivo Simplificado 
para contratação de Docente-Área de Engenharia de Com-
putação e Doutor(a) em Engenharia e áreas afins (UNIVESP-
-PRC-2021/00132):

Titulares
• Glauce Barbosa Verão - UNIVESP - Presidente
• Alessandra Alaniz Macedo - USP
• Alfredo Goldman Vel Lejbman - USP
• André Santanchè - UNICAMP
• Ronaldo Celso Messias Correia - UNESP
Suplentes
• Celia Maria Haas - UNIVESP
• Carlos Henrique Grossi Ferreira - USP
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 

assinatura e terá eficácia até disposições em contrário.
 Extrato do Primeiro Termo Aditivo de Contrato
Processo n.º UNIVESP-PRC-2021/00046 (Processo Físico 

nº 38/2020)
Contrato UNIVESP n.º 104/2020
Parecer n° 067/2021 de 31/08/2021
Contratante: Fundação Universidade Virtual do Estado de 

São Paulo - UNIVESP
Contratado: Certisign Certificadora Digital S/A
Objeto do Contrato: Prestação de serviços de fornecimento 

de plataforma de gestão para assinatura eletrônica de docu-
mentos.

Objeto do Aditivo: Prorrogação Contratual.
Valor total do aditivo: R$ 316.000,00 (trezentos e dezesseis 

mil Reais);
Valor Total do Contrato com Aditivo: R$ 644.500,00 (seis-

centos e quarenta e quatro mil e quinhentos Reais) ;
Classificação orçamentária: 33904090
Função Programática (Programa de Trabalho): 

12364104361370000
Unidade Orçamentária: 10046
Modalidade: Pregão Eletrônico
Prazo de vigência: 11/09/2021 a 10/12/2022
Data de assinatura: 10/09/2021

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO TERMO ADITIVO
O valor do presente Termo Aditivo é de R$ 3.013.296,21 

(Três milhões, treze mil e duzentos e noventa e seis reais e vinte 
e um centavos), e o valor total do Termo de Colaboração passa a 
ser de R$ 7.293.918.75 (sete milhões, duzentos e noventa e três 
mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA - DOCUMENTOS DO TERMO ADITIVO
Fazem parte integrante do Termo de Colaboração, em razão 

deste aditamento, os seguintes documentos:
• Anexo I - Plano de Aplicação dos Recursos Destinados ao 

Custeio de Pessoal, Encargos e Benefícios;
• Plano de Trabalho.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
O prazo de vigência do Termo de Colaboração fica prorroga-

do por mais 12 (doze) meses, perfazendo o período total de 36 
(trinta e seis) meses, iniciando-se em 01/07/2020 e terminando 
em 30/06/2023.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Ficam expressamente mantidas as demais disposições do 

Termo de Colaboração em referência, ora não alteradas.
Data de Assinatura: 01 de setembro de 2021.

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS

 Extrato do 3º Termo de Aditamento
PROCESSO SDE N° 320/2016
CONTRATO SDE Nº 02/2017
Contratante: Secretaria de Desenvolvimento Econômico
Contratada: Smartlift Elevadores do Brasil Ltda.
Objeto: Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e 

Corretiva em 03 (três elevadores).
Cláusula Primeira – Da Prorrogação
O prazo de vigência do contrato fica prorrogado por mais 15 

(quinze) meses, de 01/09/2021 a 30/11/2022.
Cláusula Segunda – Do Valor e Recursos Orçamentários
O valor total do presente contrato é de R$ 4.299,75 

(quatro mil, duzentos e noventa e nove reais e setenta e cinco 
centavos) para o período de 15 (quinze)meses, sendo o valor de 
R$ 1.146,60 (um mil, cento e quarenta e seis reais e sessenta 
centavos), para o exercício de 2021, e R$ 3.153,15 (três mil, 
cento e cinquenta e três reais e quinze centavos) onerando UGE 
100.102, PTRES 100.118, elemento de despesa 33.90.39.

Data de Assinatura: 27 de agosto de 2021.

 CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA PAULA SOUZA

 GABINETE DO DIRETOR-SUPERINTENDENTE

 PORTARIA DA DIRETORA-SUPERINTENDENTE
DE 10-9-2021
HOMOLOGANDO E DIVULGANDO
os resultados relativos aos
recursos do processo de Evolução Funcional (Promoção), em 

conformidade com o artigo
9º da Deliberação CEETEPS-71, de 10, publicada no DOE de 

11/06/2021, conforme
segue:

OP Matrícula CPF Resultado Final
89 49272 89655176800 Indeferido
152 51588 27162385885 Deferido
205 51802 39675639873 Deferido
2 50182 89099060815 Indeferido
35 350158 10852941889 Indeferido
18 21104 06044353800 Indeferido
159 37745 20000884812 Indeferido
18 54882 25079950846 Indeferido
6 34808 34026555860 Indeferido
236 50070 31322897875 Indeferido
20 52263 05848127875 Deferido
230 53007 32606409833 Indeferido
166 46512 36607436820 Indeferido
1 39862 02330420838 Indeferido
229 47638 32130736874 Indeferido
1 54251 89093437887 Indeferido
1 50255 15009069806 Deferido
188 47767 38702489805 Indeferido
48 17828 06249676899 Indeferido
105 55174 05191594894 Indeferido
102 4150 15822054854 Indeferido
12 32041 27846308890 Deferido
253 450245 01317216822 Deferido
134 36744 25183276811 Indeferido
45 56585 14911076852 Indeferido
65 23102 12365795854 Deferido
97 10275 79707882891 Deferido
21 215018 06322151860 Indeferido
148 19945 10021761825 Deferido
6 26146 21829207814 Indeferido
7 5860 25203750866 Indeferido
212 45958 07067314844 Deferido
5 28641 07551057889 Deferido
58 46271 33300560888 Indeferido
45 38423 25260517890 Deferido
47 475050 02478727846 Indeferido
230 39933 07693700803 Deferido
154 35398 30361174829 Indeferido
15 4645 08645289814 Deferido
64 4482 06074341800 Indeferido
229 48017 27742705885 Deferido
214 48977 13882717882 Deferido

(DESPACHO CEETEPS 343/2021)

 ASSESSORIA DE DESENVOLVIMENTO E 
PLANEJAMENTO

 Extrato de Convênio
Processo nº 2094299/2019
Convênio nº 013/2020
Parecer Referencial CJ nº 07/2021
Partícipes: Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula 

Souza e o Municipio de Pariquera-Açú
Data da assinatura: 23/07/2021
SPDoc nº 2094299/2019
Convênio nº 0013/2020
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE COOPERA-

ÇÃO TÉCNICO – EDUCACIONAL CELEBRADO ENTRE O CENTRO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA E O 
MUNICÍPIO DE PARIQUERA AÇU.

Pelo presente instrumento, o CENTRO ESTADUAL DE EDU-
CAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA, autarquia estadual de 
regime especial, nos termos do artigo 15, da Lei nº 952, de 30 
de janeiro de 1976, associado à Universidade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Filho”, criado pelo Decreto-Lei de 06 de 
outubro de 1969, com sede na Rua dos Andradas, 140 – Santa 
Ifigênia – São Paulo, Capital, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
62.823.257/0001-09, doravante denominado CEETEPS, neste 
ato representado por sua Diretora Superintendente, Professora 
LAURA M. J. LAGANÁ, devidamente autorizada pelo Conselho 
Deliberativo em sua sessão nº 575ª do dia 16/01/2020, e o 
Município de PARIQUERA - AÇU, cuja Prefeitura Municipal 
está situada na Rua XV de Novembro, nº 686, Centro, CEP: 
11.930-000, Pariquera-Açu/SP, inscrito sob CNPJ/MF sob nº 
45.685.120/0001-08 a seguir denominado MUNICÍPIO, neste ato 
representado por seu Prefeito, senhor WAGNER COSTA, devida-
mente autorizado pela Lei Municipal n.º 523, de 18 de novembro 
de 2013, RESOLVEM aditar o convênio, firmado em 23/01/2020, 
observadas as prescrições da Cláusula Oitava do Convênio – Das 
Alterações – e de conformidade com a Lei Federal 8.666/93, 
suas atualizações e Decreto Estadual nº 59.215/13 mediante as 
seguintes cláusulas e condições:

jamile.borge
Realce


